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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR OLÍMPIO JOSÉ PASSOS GALVÃO, DA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0816946-77.2018.8.18.0140 (7° Vara Cível da Comarca de Teresina)

Agravo de Instrumento n° 0712836-25.2019.8.18.0000

Agravantes: (1) TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS; E (2) J C EMPREENDIMENTOS LTDA

Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI) 


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face da espécie recursal de ID 827044, interposta pelas empresas TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS e J C EMPREENDIMENTOS LTDA, interpor as presentes
 CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas. 
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Novo Código de Processo Civil – NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



Ciente da intimação, conforme Mandado de Intimação Cumprido (ID  1118372), na data de 11/12/2019, o Agravado possui o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar. 



Ademais, suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, com fulcro no artigo 220 do CPC.


Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento esta contraminuta.
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública – ACP de obrigação de fazer c/c declaratória de nulidade de cláusula contratual e pedido de compensação por danos morais coletivos e concessão de tutela de urgência antecipatória, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face das empresas TERRAS ALPHAVILLE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e J C EMPREENDIMENTOS LTDA.


Em síntese, foi requerido na inicial a concessão dos efeitos da tutela de urgência para determinar aos Réus a obrigação de fazer consistente na rescisão/distrato dos contratos de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville, dos consumidores que solicitaram/solicitarem o distrato/rescisão, com a consequente restituição dos valores pagos, descontado o percentual de 20% sobre o montante pago, a título de cláusula penal compensatória, a fim de dar cumprimento à disposição contratual (Cláusula 15, Parágrafo Segundo).



Requereu-se, também, como medida de urgência, a suspensão de todos os efeitos da mora aos contratantes inadimplentes que solicitaram a rescisão e, em especial, a não inclusão do CPF destes nos Cadastros de Restrição ao Crédito.


No mérito, solicitou-se: a) a condenação em caráter definitivo quanto aos pedidos de urgência; b) a declaração de nulidade da Cláusula Quinze, Parágrafo Terceiro e da Cláusula Vinte e Cinco, inciso II, do contrato; e c) o pagamento de indenização a título de danos morais coletivos, no importe, prima facie, de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.



Em Decisão (Id 827046), o Magistrado julgou procedente todos os pedidos de tutela de urgência antecipatória.


Como fundamento à Decisão, o juízo a quo acatou os argumentos do Autor e entendeu que a parte demonstrou os requisitos para a concessão do provimento liminar: probabilidade do direito e o perigo de dano.



Inconformado com a decisão, os Réus interpuseram o presente recurso de Agravo de Instrumento (Id 827044).


Em síntese, os recorrentes sustentaram: a) a inexistência de dano à coletividade, questionando a legitimidade ativa do PROCON/MPPI; b) a nulidade do decisum, sob o argumento de que não foi fixado prazo para o seu cumprimento; c) que não há recusa por parte dos Réus em rescindir o contrato, mas que analisa caso a caso; d) a ausência de razoabilidade e proporcionalidade da multa aplicada pelo descumprimento das obrigações constantes na decisão; e) o non bis in idem, devido a impossibilidade de cumulação de multas; e f) a ausência dos requisitos para a concessão da tutela de urgência.



Requereu a concessão do efeito suspensivo ao recurso e, por fim, o recebimento e conhecimento do Agravo para, ao final, reformar a decisão recorrida.



Remetidos os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, o recurso foi distribuído para a Relatoria do Douto Desembargador Olímpio José Passos Galvão, que deixou para apreciar o pedido liminar após a formação do contraditório.



Empós, determinou a intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões.


Sendo estes os fatos, passa-se, ato contínuo, ao direito.
	3 – DO ALCANCE COLETIVO DA AÇÃO E DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON/MPPI




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor -CDC - define que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”



O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”


Nesse contexto, adentrando às alegações dos Agravantes, estes questionaram a amplitude da ACP, buscando com isto restringir os efeitos da ação a apenas 02 (dois) consumidores que formalizaram reclamação, INICIALMENTE, no PROCON.



Em outras palavras, os Réus tentam, por meio do recurso interposto, desvirtuar o alcance coletivo da questão e afastar a legitimidade do PROCON/MPPI, afirmando que a situação ocorreu com apenas 02 (dois) consumidores com reclamações pontuais, e que, segundo falsamente afirmado pelas recorrentes, já foram resolvidas na esfera administrativa. Transcreve-se trecho do recurso:
12. Tal risco resta configurado diante da inexistência de dano à coletividade, mas tão somente a dois consumidores com reclamações pontuais, as quais já foram resolvidas na esfera administrativa, inclusive com aplicação de multa pelo Agravado. Ademais, a tutela deferida não preenche os requisitos e pela forma tal qual foi deferida, está inapta ao cumprimento por lhe faltar requisitos básicos que serão abordados posteriormente. 

13. Destarte, não é constitucionalmente confiável ao Procon/MP-PI a função de ajuizamento de ações civis públicas visando a tutelar direito de duas pessoas como se vê no trecho extraído da petição inicial abaixo: (...)

14. Essa legitimação pertence aos membros da advocacia privada e à Defensoria Pública, como corolário de suas atribuições plasmadas no art. 134, da Constituição Federal de 1988, que prevê sua atuação na defesa do necessitado e do hipossuficiente: (…) (grifos inseridos)


Destaca-se, Douto Desembargador, que, embora apenas 02 (dois) contratantes, quando da instauração do Processo Administrativo que deu origem à ação, tenham socorrido-se ao PROCON/MPPI, o descumprimento contratual por parte dos recorrentes e a abusividade das cláusulas contratuais ALCANÇA INDISTINTAMENTE todos os demais adquirentes dos lotes no empreendimento Terras Alphaville, já que se trata de contrato de adesão, na qual todos os contratantes aderem a um contrato unilateralmente produzido pelo fornecedor.


No que pese isso, o que o Agravado vem demonstrar e comprovar, mediante a apresentação dos documentos anexos (DOC. 02) - declarações de outros contratantes após a judicialização da questão - é que há outros consumidores igualmente prejudicados com as práticas abusivas das empresas Rés, o que apenas corrobora com a tese aqui levantada sobre o alcance coletivo da demanda.


Afirma-se que após prolatada a decisão recorrida, os contratantes continuaram a buscar este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor para denunciar a mesma prática dos Réus, qual seja, recusar o cumprimento da cláusula contratual de rescisão. 


A título de exemplo, transcreve-se trecho do Termo de Declaração n° 272/2019 (DOC. 02), na qual demonstra-se que a prática dos Requeridos vêm sim prejudicando outros consumidores e não apenas o Sr. Irismar e o Sr. Rafael. Veja-se:
TERMO DE DECLARAÇÃO: 272/2019

CONSUMIDOR: MAURO RODRIGUES SANTIAGO
A) possui contrato de compra de um lote (lote 03, quadra S) localizado no loteamento Terras Alphaville Teresina, junto aos fornecedores J.C EMPREENDIMENTOS LTDA e TERRAS ALPHAVILLE TERESINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA: b) QUE o valor total do contrato seria de R$ 175.289,00 (cento e setenta e cinco mil, duzentos e oitenta e nove mil reais), o qual fora pago até o momento o total de R$ 113.079.21 (cento e treze mil, setenta e nove reais e vinte e um centavos), conforme demonstrativo financeiro em anexo; c) QUE devido a questões financeiras e pessoais optou pela rescisão contratual logo no início do ano em curso, sendo naquele momento negado seu pleito com base no contrato que possui cláusula; d), QUE ao mesmo tempo corria a Ação Civil Pública peticionada por este Órgão versando acerca do mesmo tema, ACP de n°0816946-77.2018.8.18.0140 e) QUE na referida ação judicial houve decisão em sede de liminar, na qual o juiz impôs, em síntese, a rescisão/distrato dos contratos de Promessa de Compra e Venda dos consumidores que solicitaram ou solicitarem o distrato/rescisão, descontado o percentual de 20% sobre o montante pago, a título de cláusula penal compensatória; f) QUE após ficar sabendo desta decisão procurou novamente o fornecedor para requerer o distrato, com base nos critérios estabelecidos pela decisão judicial; g) QUE após reiteradas solicitações o fornecedor, novamente se negou a realização do distrato, apresentando apenas respostas genérias e evasivas; h) QUE se sente prejudicado com a conduta do fornecedor, que trata com indiferença tanto os consumidores adquirentes quanto o próprio poder judiciário demonstrando total má-fé ao não cumprir a decisão emanada por este (…) (grifos inseridos)


Apenas para deixar esta Câmara Especializada ciente da real situação, informa-se que, diante das novas denúncias e da reiteração da prática mesmo após proferida a Decisão de Tutela de Urgência, o PROCON peticionou ao juízo a quo para comunicar o descumprimento do decisum (DOC. 01).


Informa-se, também, que, conforme ficou demonstrado no Processo Administrativo que deu origem a essa ACP, estima-se a abrangência em torno de 1.075 (um mil e setenta e cinco) lotes comercializados, entre residenciais e comerciais. Ou seja, não há como negar a potencialidade coletiva da questão, até mesmo porque, como já citado anteriormente, trata-se de contrato de adesão, contrato padrão para todos os contratantes. 


Frisa-se, ainda, Excelentíssimo Relator, que muitas vezes não é possível, em um processo de natureza coletiva, na qual há a coletividade de pessoas envolvidas, identificar um a um desde o início do ajuizamento. Como já dito na inicial, os contratantes serão identificados no curso do processo de conhecimento e execução. 



Impende relembrar que o artigo 2°, parágrafo único do CDC, dispõe que se equipara a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.



Em seu artigo 29, o legislador consumerista, equipara, também, o consumidor a todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais ou contratuais abusivas.


Nesse contexto, ratifica-se que a Ação Civil Pública em comento claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC)
, pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


Assim, resta descabido considerar tais fatos como “pontuais”, restringindo os efeitos a apenas duas reclamações. Pelo contrário, é de extrema necessidade que seja reconhecido o potencial coletivo da ação.


Quanto a legitimidade ativa do Autor, a Súmula 601 do STJ, prevê a legitimidade ativa do Ministério Público – MP para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. 



A súmula é uma concretização do entendimento já pacífico dos Tribunais, no sentido de que o Ministério Público tem legitimidade ativa para intentar ação civil pública para defesa de qualquer direito difuso, coletivo stricto sensu e direitos individuais homogêneos desde que sejam direitos indisponíveis ou disponíveis de interesse social.
 

O STJ, no REsp 929.792/SP (18/02/2016), fundamentou o seu entendimento com base nos artigos 129, III e 127, ambos da CF/88, bem como com o artigo 82, I, do próprio CDC, que dispõe:
CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: 
I – o Ministério Público, (grifos inseridos)


Dispõe o artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor:
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. (grifos inseridos)


Nota-se que o art. 81, parágrafo único, do CDC, engloba as três espécies de direito, legitimando, portanto, o MP para a defesa também dos direitos individuais homogêneos dos consumidores.


No que pese isso, o Superior Tribunal de Justiça entende que a tutela efetiva de consumidores possui relevância social, que emana da própria Constituição Federal, o que legitima o MP a agir inclusive na defesa de direitos individuais homogêneos disponíveis dos consumidores:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CONSUMIDORES, AINDA QUE DISPONÍVEIS. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL. AMPARO LEGAL: § 5º DO ART. 5º DA LEI N. 7.347/1985, EM VIGOR. IMPOSSIBILIDADE DO LITISCONSÓRCIO NO CASO. 1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública destinada à defesa de direitos individuais homogêneos de consumidores, ainda que disponíveis, pois se está diante de legitimação voltada à promoção de valores e objetivos definidos pelo próprio Estado. 2. A tutela efetiva de consumidores possui relevância social que emana da própria Constituição Federal (arts. 5º, XXXII, e 170, V). (…) 5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1254428/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016) (grifos inseridos)


Não é demais ressaltar que o que qualifica o direito como difuso, coletivo ou individual homogêneo é o conjunto formado pela causa de pedir e pelo pedido, o tipo de pretensão e o seu fundamento. Em outras palavras, o objeto litigioso trazido pelo autor da demanda, é que caracteriza a natureza do direito (NERY JR.; NERY, 1999, p. 1864; WATANABE, 2001, p. 750).


Nessa feita, não está sendo tutelado pelo Ministério Público o direito de apenas 02 (duas) pessoas, como tentam os Agravantes inveridicamente classificar.  É tão evidente que “salta aos olhos” o interesse coletivo da ação e a legitimidade ativa do PROCON/MPPI para atuar na defesa do consumidor, não havendo, portanto, qualquer amparo fático e jurídico para a argumentação dos recorrentes. 
	4 – DA LEGALIDADE DA DECISÃO E DA INEXISTÊNCIA DE NULIDADES




Os agravantes sustentaram a nulidade da decisão, por motivo de violação aos artigos 497 e 537 do Código de Processo Civil -CPC, sob o argumento de que o provimento judicial está eivado de nulidade absoluta que o invalida. 



Como justificativa para tal afirmação, aduziu que “não foi fixado um prazo para seu cumprimento ou até mesmo a especificidade ou providências que assegura o cumprimento”.



No entanto, o argumento raso dos recorrentes não merece prosperar, haja vista que SE HOUVESSE omissão no decisum, o que não é o caso dos autos, não seria fundamento suficiente para ser declarada a nulidade absoluta da decisão.



A declaração de nulidade é medida excepcional, quando não for possível sanar o vício. É completamente desprovida de razoabilidade a alegação dos agravantes.



É incabível e, até mesmo, incompatível com os princípios e diretrizes do Novo Código de Processo Civil, a declaração de nulidade de decisão por questão que poderia ser facilmente sanável, trata-se de medida de economia processual. 



Ademais, existindo a omissão, o que não é o caso conforme será demonstrado adiante, o recurso adequado para sanar tal omissão seria os Embargos de Declaração e não o presente Agravo de Instrumento. Veja-se o que dispõe o CPC:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material. (grifos inseridos)


Todavia, não houve omissão na decisão quanto ao prazo para o cumprimento, pois restou claro e evidente que o prazo para o cumprimento do decisum seria INSTANTANEAMENTE após a intimação dos requeridos, senão veja-se o que determinou o Julgador: “Com urgência, notifiquem-se os demandados, para cumprir a decisão. No mesmo ato, citem-se os demandados.”


A jurisprudência corrobora com este entendimento:
EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE INDÉBITO E DANOS MORAIS C/C ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA – DECISÃO QUE DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA SUSPENDER DESCONTOS NA APOSENTADORIA DA AUTORA – MULTA PROPORCIONAL E ADEQUADA FIXADA – DESNECESSÁRIA LIMITAÇÃO DE INCIDÊNCIA – CUMPRIMENTO IMEDIATO DA DETERMINAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (...) No tocante ao prazo para o cumprimento da decisão guerreada, esse deverá ser imediato, ou seja, instantaneamente após a intimação, sendo certo que a incidência de multa irá se operar no futuro, caso seja apurado que houve o desconto anteriormente suspenso. Recurso conhecido e não provido. (TJ/ MS AI: 14122877820158120000 MS1412287-78.2015.8.12.000, Relator: Desembargador Amaury da Silva Kuklinski, Data de Julgamento: 09/12/2015, 4° Câmara Cível, Data de Publicação: 10/12/2015) (grifos inseridos)


Por tais motivos, não merece acolhimento os argumentos ventilados pelos recorrentes para pleitear a nulidade da Decisão.
	5 – DA VIABILIDADE FÁTICA E JURÍDICA DAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS NA TUTELA DEFERIDA




Na decisão recorrida, foram determinadas as seguintes obrigações: a) a rescisão/distrato dos contratos dos consumidores que o solicitaram ou solicitarem; b) o cumprimento da Cláusula 15, Parágrafo 2°, do Instrumento Contratual, com a restituição aos consumidores dos valores pagos, com retenção de 20% sobre o montante pago; c) a suspensão dos efeitos de mora aos consumidores inadimplentes que solicitaram a rescisão contratual; e d) a identificação e qualificação dos contratantes inadimplentes a mais de 30 (trinta) dias.


No item 43 do recurso, os recorrentes alegaram que a negativa de distrato se deu por atraso nos pagamentos e que há a possibilidade de negociação, aduzindo que isso não configura abusividade. 


Contudo, o que se vem apontar é que o argumento da empresa para justificar a impossibilidade de distrato é contrário ao próprio contrato, já que o instrumento particular de promessa de compra e venda prevê como hipótese ensejadora da rescisão a inadimplência do consumidor. Dispõe, ainda, que, na ocasião, será descontado do montante a ser restituído ao consumidor inadimplente, a multa compensatória no importe de 20% sobre o valor pago. Transcreve-se:
CLÁUSULA QUINZE - RESCISÃO

Serão considerados fatos ensejadores da rescisão desta Promessa, o:

(a) descumprimento de qualquer uma das obrigações assumidas pelo COMPRADOR, em especial a obrigação de pagar as parcelas do preço de aquisição do Lote, na forma e prazos previstos nesta Promessa, caso a falha não seja sanada ou suprida depois de transcorridos 30 (trinta) dias consecutivos da notificação extrajudicial que a indicar;

(b) atraso na conclusão das Obras de Infraestrutura do Loteamento, sem que haja motivo justificador, por período superior ao previsto na Cláusula Onze.
Parágrafo Primeiro. Quando a rescisão ocorrer nos termos do art. 32 da Lei 6.766/79, a Promessa será rescindida 30 (trinta) dias depois da constituição em mora do COMPRADOR, conforme previsto no parágrafo primeiro do mesmo artigo. A intimação do COMPRADOR será feita pelo oficial do cartório de registo de imóveis competente ou oficial de cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Segundo. Ocorrendo a rescisão desta promessa motivada pelo COMPRADOR, esta pagará, a título de cláusula penal de natureza compensatória, a quantia correspondente a 20% (vinte por cento) dos valores pagos à ALPHAVILLE, que serão descontadas do montante a restituir. (grifos inseridos)


Pois bem! Justamente por estarem em atraso, os contratos já deveriam ter sido rescindidos, não havendo qualquer justificativa plausível para a recusa do distrato pelos recorrentes. 


Mais adiante, especificamente nos itens 45/47 do recurso, os Réus alegaram que não existe contradição no contrato, pois, segundo eles, o entendimento existente sobre a relatividade na aplicação da cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade é no sentido de que a esta cláusula visa apenas impedir eventual arrependimento quanto ao conteúdo celebrado. Seguiram afirmando, que a referida cláusula diz respeito à impossibilidade do exercício do direito de arrependimento, a fim de garantir a segurança jurídica.



Contudo, Excelentíssimo, cláusula que prevê que um contrato é irrevogável e irretratável, não é considerada justa e nem válida, conforme foi aludido na exordial e pode ser observado na jurisprudência:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INTERESSE DE AGIR. COMPRADOR. CLÁUSULA DE IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE. AFASTADA. MULTA COMPENSATÓRIA. DETERMINAÇÃO DE RETENÇÃO DE 10% SOBRE O VALOR ADIMPLIDO. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DA MULTA COM AS ARRAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. O interesse de agir traduz-se na necessidade do processo e na utilidade para os fins pretendidos. Evidente o interesse de agir em face do não consumação da rescisão nos termos que entende devido, remanescendo para o espólio apelante o direito de pleiteá-la em juízo, ficando devidamente caracterizados a necessidade e a utilidade do provimento jurisdicional para solução do litígio. 2. Verificando-se que a motivação para rescisão do contrato advém do espólio da falecida compradora, não podem os ônus da rescisão serem repassados integralmente para a construtora ré. 3. Deve ser assegurado ao promitente comprador de unidade imobiliária o direito de arrependimento, afastando-se a cláusula de irrevogabilidade e irretratabilidade, devendo a multa por descumprimento ser fixada em patamar razoável que não importe prejuízo considerável às partes. 4. O Código de Defesa do Consumidor, bem como o artigo 413 do Código Civil, permitem a redução da cláusula penal compensatória excessivamente onerosa, no sentido de que o percentual da multa incida sobre a quantia efetivamente paga pelo consumidor, e não sobre o valor do bem. 5. O percentual a incidir sobre o valor pago pela promitente compradora, a título de retenção da multa compensatória devida à promitente vendedora, deve ser analisado e estabelecido conforme o caso concreto, consoante orientação do C. STJ. 6. É indevida a retenção da cláusula penal e das arras (confirmatórias), uma vez que derivadas de mesmo fato gerador (inadimplência), o que configuraria bis in idem. O arrependimento dos promitentes compradores só importa em perda das arras se estas foram expressamente pactuadas como penitenciais (art. 420, CCB), o que não se verifica nos autos. 7. Apelação provida. Sentença cassada. Julgados parcialmente procedentes os pedidos.(TJ-DF - APC: 20140110709256 DF 0016783-10.2014.8.07.0001, Relator: ANA CANTARINO, Data de Julgamento: 04/03/2015, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 18/03/2015 . Pág.: 495) (grifos inseridos)


Destarte, vislumbra-se a abusividade na cláusula contratual que prevê a irretratabilidade e irrevogabilidade do contrato, por tal dispositivo estar em total dissonância com o entendimento da jurisprudência e da Lei.


Ressalta-se, ainda, que os agravantes afirmaram no item 48 que não se recusam a rescindir os contratos, mas analisam caso a caso, para viabilizar uma negociação com o contratante em mora. Todavia, tal afirmação é completamente contraditória ao que foi dito pelos recorrentes no item 43, na qual reconheceram a recusa de distrato aos inadimplentes.



No item 50, acusam que a decisão tira o direito das partes de dialogarem para tentar resolver a situação antes de chegar ao extremo de distratar o contrato. Utilizam, como argumento, que a liberdade de escolha do consumidor, a autonomia da vontade e a liberdade contratual estão sendo diretamente afetadas com o deferimento da tutela de urgência.




Veja bem, Douto Desembargador, a decisão foi muito pontual ao determinar a rescisão aos CONSUMIDORES QUE A SOLICITARAM OU SOLICITAREM. Não existe aqui qualquer impeditivo de diálogo ou negociação, se for interesse do consumidor em negociar ele poderá negociar. 


Entretanto, para se ter um DIÁLOGO é necessário que haja o interesse das duas partes e o que se percebe, através das declarações anexas aos autos, é que não existe abertura por parte da empresa e não do consumidor, que permanece durante meses tentando obter uma resposta da contratada.


A verdade dos fatos é que os agravantes resistem, a todo custo, a rescindir o contrato, mesmo após a inadimplência dos clientes e as suas expressas manifestações pela impossibilidade financeira de continuar a adimplir com os pagamentos.



Os Réus, em conduta que viola frontalmente o contrato e a própria legislação vigente, obrigam/imputam aos consumidores a manutenção do vínculo que já não pode mais ser suportado economicamente por eles.


A ACP foi proposta, dentre outros motivos, para garantir ao consumidor a possibilidade de rescisão, caso seja do seu interesse, já que este direito vem sendo tolhido pela parte contratada, ora recorrentes. Destaca-se que, não sendo interesse das partes a rescisão, a decisão não vai atingir esse consumidor, mas apenas àqueles que estão prejudicados com a indevida recusa.



Quanto a suspensão da mora, é reconhecidamente válido que o fornecedor, diante da prática injustificada do consumidor, acione os meios legais para assegurar o seu direito, inclusive com a inscrição dos inadimplentes nos cadastros restritivos. 



O que não pode é o fornecedor recusar o rompimento do vínculo contratual que já não é mais do interesse do contratante e constituir este consumidor em mora.



Nota-se que a obrigação em foco trata exclusivamente daqueles consumidores que solicitaram ou têm interesse na realização do distrato e tiveram a negativa do pedido ou ainda estejam sob análise. Maior lógica não há.


Quanto a apresentação da lista com a identificação e qualificação de todos os contratantes que estão em atraso a mais de 30 (trinta) dias, o que se busca é a delimitação quantitativa e qualitativa dos consumidores prejudicados pelas abusividades do contrato. 


Diante de tudo exposto, necessária é a manutenção da Decisão para que os adquirentes QUE ASSIM OPTAREM tenham o direito à rescisão contratual devidamente cumprido, direito este que está assegurado tanto pelo contrato como pela jurisprudência pátria.
	6 – DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE DA MULTA APLICADA PELO DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO E DA INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL E 




Em Decisão (Id 827046), foi deferido os pedidos de tutela de urgência requeridos pelo Autor da ação, sob pena de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para o descumprimento das obrigações determinadas, acrescido de R$5.000,00 (cinco mil reais) para cada dia de descumprimento, até o limite de 30 dias multa. 



Os recorrentes, contudo, se insurgem contra o valor arbitrado pelo Douto Magistrado, sob o argumento de que a referida multa não cumpre a sua função coercitiva, tendo somente caráter ressarcitório ou compensatório. Para tanto, aduziram ser o montante descabido de proporcionalidade e razoabilidade.



Sobre a questão, como reconhecido pelos próprios agravantes, trata-se de instituto processual que visa coagir ao cumprimento da tutela específica, ou seja, tem natureza inibitória para que o devedor não venha a descumprir a decisão judicial, razão pela qual deve ser arbitrada em montante suficiente e razoável.



De acordo com os ilustres doutrinadores Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery acerca do tema:
O valor deve ser significativamente alto, justamente porque tem natureza inibitória. O juiz não deve ficar com receio de fixar o valor em quantia alta, pensando no pagamento. O objetivo das astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória. Deve ser alta para que o devedor desista de seu intento de não cumprir a obrigação específica. Vale dizer, o devedor deve sentir ser preferível cumprir a obrigação na forma específica a pagar o alto valor da multa fixada pelo juiz.



Veja bem, Nobre Relator, o objetivo das astreintes não é obrigar o requerido a pagar, é obrigá-lo a cumprir a obrigação. Essa é a intenção do PROCON/MPPI, o cumprimento do provimento judicial que implica no cumprimento do que foi estipulado no próprio contrato de adesão.




Ocorre, Excelentíssimo Desembargador, que a multa arbitrada para inibir o descumprimento da decisão judicial parece que não foi o suficiente para coagir os recorrentes a dar cumprimento ao provimento judicial.


Embora intimados da decisão que deferiu a tutela antecipada de urgência – sobre a qual não incidiu efeito suspensivo, já que via de regra o efeito não é automático, a não ser que o Douto Relator assim se manifeste -, os Réus desafiam a ordem do juízo a quo (não obstante a previsão de multa pelo descumprimento judicial), recusando-se a promover os distratos, quando solicitados pelos consumidores; e a restituir os valores pagos, descontado o percentual de 20%.


Sobre isso, o recorrido peticionou (DOC. 01) ao juízo de primeiro grau, comunicando o descumprimento e requerendo, inclusive, a MAJORAÇÃO DA MULTA, pois a mesma se mostrou insuficiente para compelir os Réus a atender a determinação judicial, a fim de fazer cumprir a sua finalidade


Chega a ser contraditório, as alegações dos recorrentes, porque se realmente tivessem algum temor da multa imposta, teriam cumprido a decisão.


Insta salientar que a conduta dos Requeridos, ao desrespeitar a decisão judicial, causa perplexidade e é motivo de insegurança jurídica, pois põe à prova, de forma temerária e recalcitrante, a credibilidade do Poder Judiciário, desafiando-o a fazer cumprir suas decisões.


Ademais, apenas a título de esclarecimento, aos próprios recorrentes inclusive, a multa arbitrada não possui caráter compensatório ou ressarcitório, haja vista que, conforme o decisum, a multa aplicada será revertida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor. O montante será aplicado no aparelhamento e estruturação de novos Órgãos de Proteção do Consumidor no Estado do Piauí, subsidiando as políticas públicas na defesa do consumidor.


Nesse contexto, mostra-se que os argumentos dos recorrentes não merecem acolhimento, pelos motivos acima expostos.
	7 – DA NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM E DA INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL




Em seu recurso, os réus suscitaram o princípio do Non Bis In Idem, no qual dispõe ninguém poderá ser punido mais de uma vez pelo mesmo fato.



Sustentaram que as empresas já foram penalizadas administrativamente pelo PROCON/MPPI, o que impede a cumulação de multa pelo descumprimento das obrigações determinadas judicialmente, sob o argumento de que todas elas têm o mesmo fato gerador.



Inicialmente, vale destacar que as multas que foram aplicadas aos fornecedores não têm o mesmo fato gerador. 



Veja bem, a penalidade administrativa tem como fato gerador o descumprimento da legislação consumerista. Já a multa arbitrada pelo juízo tem como fato gerador o descumprimento de decisão judicial. 



A titulo de esclarecimento, as penalidades aplicadas pelo PROCON são atos administrativos, que visam punir os infratores da legislação consumerista, bem como prevenir condutas análogas, atendendo, assim, o interesse público. A sua finalidade é evitar a repetição de novos atos ilícitos.   


A sanção administrativa pecuniária, nos termos do artigo 56, I do CDC, tem caráter punitivo e pedagógico, sendo um mecanismo de execução da política de defesa do consumidor, com o propósito de garantir o cumprimento dos direitos assegurados aos consumidores, servindo para desestimular qualquer outro comportamento recalcitrante por parte dos fornecedores.



No que pese isso, há de se ressaltar o princípio da independência das esferas administrativas e judiciais, no qual dispõe que a sanção aplicada na esfera administrativa não prejudica ou inibe as de natureza civil, descaracterizando, assim, o bis in idem.


Tal princípio está expresso no CDC:
Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:
I – multa; (grifos inseridos)



A Jurisprudência não diverge acerca deste tema: 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. APLICAÇÃO DE PENALIDADE. CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. DEVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA. MULTA DO ART. 56 DO CDC. PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. MULTA. DESPROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA INVIÁVEL NO WRIT. FORMALIDADES DO AUTO DE INFRAÇÃO. PREJUÍZO. INOCORRÊNCIA. PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. APLICAÇÃO DE MULTA NA ORIGEM. MANUTENÇÃO. 1. Inexiste ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório quando a imputação de penalidade por órgão da Administração Pública é precedida da regular instauração de processo administrativo e da oitiva das alegações das partes envolvidas no litígio, sem prejuízo da abertura de oportunidade para a apresentação de defesa e de recurso à instância superior, como é o caso dos autos. 2. A multa consagrada no art. 56 do CDC não objetiva à reparação do dano sofrido pelo consumidor (objeto de demanda judicial própria), mas sim à punição por prática vedada pela norma de proteção e defesa do consumidor, a fim de coibir a sua reiteração, o que caracteriza típico exercício do poder de polícia administrativa. Ausência de violação ao princípio do no bis in idem. (…) 6. Recurso ordinário improvido. ( RMS 21.518/RN, Rel. Ministro CASTRO MIEIRA, SEGUNDA TURMA, Julgado em 10/10/2016, DJ 19/10/2016, p.267) (grifos inseridos)


Nessa feita, conclui-se que não configura bis in idem o arbitramento de astreintes por descumprimento de provimento judicial e, cumulativamente, a condenação em multa administrativa, que foi aplicada após regular trâmite de Processo Administrativo, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual não merece ser acolhido o inconformismo dos recorrentes, uma vez que as multas possuem naturezas distintas.
	8 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA




A tutela de urgência requerida se enquadra perfeitamente nos requisitos contidos no artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.


Nos termos do dito artigo, para que seja concedida a antecipação da tutela devem estar evidenciados a probabilidade do direito e o perigo do dano ou o risco ao resultado útil do processo.



No presente recurso, os agravantes alegaram que na decisão não foram observados tais requisitos, sob o argumento de que não há provas nos autos que sejam capazes de manter o deferimento da liminar, que não restou demonstrado qualquer indício de relevância na fundamentação, assim como inexiste a possibilidade de dano iminentemente irreversível.



Acrescentaram que a providência judicial antecipa o provimento meritório.



No entanto, não é isso que está comprovado nos autos da ACP.



Vislumbra-se presente a probabilidade do direito pelo conteúdo fático e jurídico e pela vasta documentação acostada à ação. Tudo o que foi dito pelo agravado está devidamente comprovado (Id 827319, fls. 59/149).



Ademais, junta-se a este recurso mais provas que demonstram a probabilidade do direito (DOC. 02)



Quanto ao perigo do dano, conforme arguido em sede de petição inicial, trata-se de situação que demanda urgência pelo fato de que os contrantes que optaram pela rescisão do contrato estão sendo diretamente prejudicados, pois além de estarem com os seus valores pagos retidos indevidamente, ainda, estão impedidos de rescindir o contrato, o que lhes trazem outras consequências gravosas, pois estão sendo submetidos aos efeitos da mora, tal como, a negativação dos seus nomes nos cadastros de restrição ao crédito, impossibilitando-os inclusive de operar crédito no mercado, além da situação vexatória e constrangedora de estarem sendo mantidos indevidamente nos cadastros negativos.


Assim, também entendeu o Juiz de primeiro grau, que, após detalhada análise das provas e em brilhante fundamentação, deferiu a tutela pretendida. Transcreve-se:
A probabilidade do direito consiste na força dos fundamentos jurídicos da pretensão posta, que se referem não apenas a matéria de fato, como também à subsunção dos mesmos à norma invocada. Pela documentação juntada aos autos, ficou demonstrada, num juízo perfunctório, a abusividade na recusa de promover a rescisão contratual, mesmo prevista na cláusula quinze do contrato firmado. No caso em tela, o Parquet juntou aos autos cópia da Portaria n° 50/2017 que instaurou o Processo Administrativo nº 000449-002/2017, demonstrando que as empresas foram penalizadas com o arbitramento de multa, devido a prática infrativa à legislação consumerista e ao próprio contrato.

Assim, entendo que os contratos objeto desta ação não seguem plenamente os ditames do código consumerista.

Por consequência, presente o perigo de dano, pois a não realização da rescisão resulta na mora dos compradores, existindo, ainda, a possibilidade da inclusão nos cadastros de inadimplentes. (grifos inseridos)


Nota-se, assim, que não há uma antecipação do mérito, mas sim uma tutela antecipatória satisfativa para o cumprimento de cláusula contratual que está sendo flagrantemente descumprida pelos recorrentes. 


Ademais, não se discute na decisão a complexidade que envolve a matéria, mas apenas o que está evidenciado no contrato e é pacífico na jurisprudência pátria. 



Resta, portanto, evidente que a tutela deferida não incorre em causa de nulidade, tampouco se faz injusta, pois a providência antecipatória impede, no caso em epígrafe, maiores danos aos contratantes.


	9 – DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO.




Os agravantes pugnaram pela atribuição do efeito suspensivo ao recurso, alegando que a manutenção da decisão agravada os expõe à lesão grave e de difícil reparação.


Contudo, não existe razão para o deferimento da pretensão do recorrente.


Via de regra, o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se prima pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões interlocutórias, o que tolheria o curso regular do pleito. 



Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, somente admite a suspensão da eficácia da decisão se demonstrados os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida há risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Ademais, os argumentos aqui deduzidos, corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão do efeito suspensivo à decisão atacada. 



É que, como cediço, a novel ordem do Código de Processo Civil ao disciplinar o instituto da tutela antecipada o fez desde que existentes os pressupostos autorizadores ao deferimento do pedido de tutela. Na falta dos mencionados pressupostos legais a concessão da medida se torna impossível ou, mais que isso, é vedada por disposição da lei.


No caso em comento, não se vislumbra o fumus boni iuris em favor do agravante, pois inexiste plausibilidade jurídica aos argumentos trazidos pelo recorrente. Isso porque, como fartamente comprovado pelo agravado, o magistrado de piso agiu acertadamente ao deferir a tutela de urgência para determinar o cumprimento de cláusula contratual que está sendo descumprida imotivadamente pelas empresas.


O periculum in mora não resta evidenciado em favor do agravante, já que estaria apenas fazendo cumprir o seu contrato.


Assim, se o presente recurso for processado sobre efeito suspensivo, condenará os consumidores a continuarem a sofrer as graves e onerosas consequências das abusividades promovidas pelos agravantes, podendo ocasionar inclusive a perda do objeto, pela superação da prática atacada. 


Nesse diapasão, a ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual REQUER-SE a não atribuição de efeito suspensivo ao recurso.


	10 – DO PEDIDO




Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o não recebimento do recurso no efeito suspensivo.




Requer-se, ainda, o não conhecimento e total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão que deferiu a tutela de urgência antecipatória, bem como a condenação do Agravante nos ônus sucumbenciais recursais. 


Declara-se que os documentos anexos ao recurso de Agravo de Instrumento são autênticos, na forma do artigo 425, VI do NCPC.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 21 de fevereiro de 2020.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 – Petição de comunicação de descumprimento de Decisão Judicial;
· DOC.02 – Declarações de Consumidores e Documentos Comprobatórios.
�	Código de Defesa do Consumidor: Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: (…) II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;


�	Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 8 ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 461






